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APELAÇÃO  E  REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO
CIVIL PÚBLICA.   MUNICÍPIO DE BAYEUX.
UNIDADE  BÁSICA  DE  SAÚDE.
CONSTATAÇÃO DE IRREGULARIDADES NA
ASSISTÊNCIA  À  SAÚDE  NA  ESFERA
MUNICIPAL.  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO  INSTAURADO  PELO
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER.  IMPLEMENTAÇÃO  DE  POLÍTICAS
PÚBLICAS. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES.
NÃO  OCORRÊNCIA.  RESERVA  DO
POSSÍVEL.  NECESSIDADE  DE
DEMONSTRAÇÃO.  PRECEDENTES  DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DESPROVI-
MENTO.

-  É  entendimento  pacífico  no  âmbito  do  Supremo
Tribunal Federal a possibilidade de o Poder Judiciário
determinar  à administração  pública  que  adote
medidas  assecuratórias  de  direitos
constitucionalmente  reconhecidos  como  essenciais,
sem  que  isso  configure  violação  do  princípio  da
separação de poderes.

– Inobstante  a efetivação de políticas públicas de
saúde  sejam  atos  discricionários,  a  Administração
encontra-se  vinculada  ao  fim  determinado  na
Constituição  Federal,  qual  seja,  a   prestação  do
melhor atendimento possível aos cidadãos mediante
políticas  sociais  e  econômicas.  Nestes  termos,  o
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Estado, “lato sensu”, deve efetivamente proporcionar
a prevenção de doenças, bem como oferecer os meios
necessários para que os cidadãos possam restabelecer
sua  saúde,  não  havendo  que  se  falar  em
discricionariedade quanto a este ponto. A forma como
ocorrerá  a  consecução  do  fim  determinado  na  Lei
Maior  é  que  deve  ser  deixado  a  cargo  do
Administrador,  não  podendo  o  Poder  Judiciário
imiscuir-se  em  tal  seara,  sob  pena  de  afronta  ao
princípio da separação de poderes.

-  “A reserva do possível não pode ser apresentada
como  alegação  genérica,  destituída  de  provas  da
inexistência  de  recursos  financeiros”  (REsp
764.085/PR,  Rel.  Ministro HUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  01/12/2009,  DJe
10/12/2009)

-  Demonstradas  as graves  falhas  em  prestação  de
serviço  público  essencial  e  não  demonstrado  a
ocorrência  de  justo  motivo  objetivamente  aferível
para o não saneamento destas, é dever do Município
implementar as medidas necessárias para o alcance da
finalidade constitucional, não  havendo  argumentos
capazes de retirar, ou mesmo postergar, a obrigação
do  ente  municipal,  em  consonância  com  o  que
estabelece o art. 196 da Constituição Federal.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba em negar provimento
ao apelo e à remessa necessária, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Remessa Oficial e Apelação Cível interposta pelo
Município de Bayeux contra  sentença  proferida  pelo Juízo da 4ª  Vara da
Comarca de Bayeux, nos autos da Ação Civil Pública proposta em desfavor do
recorrente pelo Ministério Público do Estado da Paraíba.

Na peça de ingresso,  o  Parquet aduziu,  em síntese,  que,  em
parceria  com  o  Conselho  Regional  de  Medicina,  Conselho  Regional  de
Enfermagem e de Farmácia, realizou inspeção na Unidade de saúde de Família
Mario Andreazza III, tendo sido constatados graves problemas estruturais e de
funcionamento,  o  que  deu  ensejo  à  instauração  do  Procedimento
Administrativo nº 21/2012.

Asseverou  que,  mesmo  após  diversas  reuniões  com  os
representantes  do  poder  público,  bem  como  expedida  Recomendação
Ministerial, o Município de Bayeux não promoveu os devidos reparos, razão
pela qual ingressou com a presente demanda coletiva a fim de condenar o ente
municipal a tomar as seguintes providências:  “a) o reparo dos banheiros da
Unidade de Saúde da Família; b) compra de todo o material e equipamento
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necessário ao funcionamento da Unidade,  tais  como: lixeiras  com pedais,
termômetros, mesas clínicas, móveis, sugador, ducha para higienização do
local do curativo, dispensandores de álcool em gel e sabão líquido, autoclave
para  Sala  de  Esterelização,  detector  fetal,  dentre  outros,  tudo  conforme
especificado nos Relatórios de Fiscalização do CRO, CRM, COREN e CRF;
c) a construção imediata de um abrigo externo para resíduos sólidos (lixo
contaminado), num local seguro e de acesso fácil para os veículos coletores;
d  )A  contratação  de  um  farmacêutico  para  dispensar  a  medicação  e
administrar  a  Farmácia   do  Mario  Andreazza  III  ou  a  relocação  dessa
distribuição  em  outra  Farmácia  que  tenha  um  profissional  habilitado,
conforme está sendo proposto na Reclamação 059/2012 (Termo de Audiência
anexo);  e)  A  construção  de  uma  Sala  de  Esterelização  e  Estocagem  de
material  Esterelizado  (com  autoclave  exclusivo  para  este  ambiente  e
realização  do teste  biológico),  devidamente  climatizada,  sem prejuízo das
demais salas já existentes e previstas em lei na USB; f) A padronização visual
de  toda  USB  Mario  Andreazza  III,  nos  termos  da  PORTARIA  Nº
2.838/2011;g)  regularização  e  adequação  de  todo  o  consultório
odontológico, conforme determinado no Laudo de Fiscalização emitido pelo
CRO  –  Conselho  Regional  de  Odontologia;  h)  retirada  de  todas  as
infiltrações e rachaduras existentes na Unidade de Saúde da Família Mario
Andreazza III; i) o pagamento de multa diária, no valor de R$ 1.000,00 (mil
reais), com fulcro no art. 11, da Lei nº 7.347/85, e no art. 84, §§2º e 4º, do
Código de Defesa do Consumidor,  em caso de descumprimento de ordem
judicial” (fls. 19/20).

O Juízo a quo determinou a notificação do Prefeito Municipal
para se pronunciar sobre o pedido de tutela antecipada, em 72 horas (fls. 100).

A edilidade apresentou manifestação, às fls. 102/106, aduzindo,
em resumo,  que  a  atual  administração vem realizando o  levantamento  dos
problemas a serem solucionados, bem como tomando as providências cabíveis
para tal.

Decisão, fls. 111/113, denegando o pleito emergencial.

Foi interposto pelo  Parquet  recurso de agravo de instrumento
contra  a  referida  decisão,  ao  qual  foi  dado  provimento  por  esta  Corte  de
Justiça.

O Município de Bayeux apresentou contestação (fls. 140/145),
onde refuta as alegações iniciais e requer a improcedência da demanda.

Réplica impugnatória (fls. 150/154).

Sobreveio,  em  seguida,  sentença  de  procedência  do  pedido
autoral (fls. 156/163).

Irresignado,  o  Município  de  Bayeux  interpôs  Recurso  de
Apelação (fls. 177/181),  alegando que a contratação de farmacêutico para a
unidade de saúde somente poderá ocorrer mediante a realização de concurso
público, bem como que a realização de obras estruturantes depende de prévio
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procedimento licitatório,  sob pena de afronta aos  ditames da Lei  8.666/93.
Aduz que o ente público possui autonomia e discricionariedade para decidir
quais  obras  e  serviços  serão  realizados  com  prioridade,  sendo  indevida  a
interferência do Judiciário nessa seara,  em virtude de esbarrar a pretensão no
princípio da separação de poderes.

Pugna, ao final,  pela reforma da decisão, com a consequente
improcedência da inicial.  

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  185/188),  pleiteando  a
improcedência recursal, aduzindo que persiste a obrigação do demandado de
garantir aos cidadãos o direito fundamental à saúde.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria-Geral de
Justiça, ofertou parecer (fls. 203/207), manifestando-se pelo desprovimento da
apelação. 

É o relatório.

VOTO.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Remessa
Necessária,  analisando-a  conjuntamente  com  a  Apelação  interposta  face  à
indissociabilidade de seus fundamentos. 

Conforme se observa nos autos, cuida-se de demanda coletiva
ajuizada  pelo  Ministério  Público  Estadual,  com  base  em  Procedimento
Administrativo interno cujo objetivo era regularizar a situação estrutural e de
atendimento da Unidade Básica de  Saúde Mario Andreazza III,  situada no
município de Bayeux/PB.

De acordo com a inspeção feita, o mencionado estabelecimento
de saúde  funcionava em condições precárias de higiene, com infiltrações no
piso,  desgaste  da  pintura  e  rachaduras.  Constatou-se,  ainda,  a  ausência  de
profissional  habilitado  parra  dispensação  de  medicamento;  farmácia
improvisada; ausência de registro da temperatura de medicamentos e registro
de  temperatura  diária;  presença  de  medicamentos  retalhados  com  tesoura,
além de não contar com sala de esterilização. Ademais, o lixo da unidade era
colocado numa bombona a céu aberto,  pondo em risco a população, tendo
também  o  consultório  odontológico  apresentado  diversos  problemas
estruturais.

Com base  na  situação descrita,  bem como tendo em vista  a
inobservância por parte do município a quanto à Recomendação Ministerial
para adoção das providências cabíveis, foi postulado junto ao Poder Judiciário
a reparação de todos os problemas encontrados.

Pois bem. 

Inicialmente,  há de se  ressaltar  ser  entendimento pacífico no
âmbito do Supremo Tribunal Federal que não há ferimento à independência e
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à harmonia dos Poderes quando a pretensão da demanda consistir em tutela de
direito fundamental essencial, sendo dever do Judiciário garantir a observância
desses princípios por parte das entidades governamentais.

Nesse sentido, trago à baila os seguintes julgados da Suprema
Corte:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  CONSTITUCIONAL.  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS.
POSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO
DA  SEPARAÇÃO  DOS  PODERES.  NÃO
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
1.  O Poder Judiciário,  em situações  excepcionais,
pode determinar que a administração pública adote
medidas  assecuratórias  de  direitos
constitucionalmente reconhecidos como essenciais,
sem  que  isso  configure  violação  do  princípio  da
separação de poderes. 
2. Agravo regimental não provido. 
(Supremo Tribunal  Federal  STF;  AI-AgR 708.667;
SP; Primeira  Turma; Rel.  Min.  Dias  Toffoli;  Julg.
28/02/2012;  DJE  10/04/2012;  Pág.  30).  (grifo
nosso).

E:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.  VAGA
EM  ESTABELECIMENTO  DE  EDUCAÇÃO
INFANTIL.  DIREITO  ASSEGURADO  PELA
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. O Supremo Tribunal
Federal  fixou  entendimento  no  sentido  de  que
"embora  resida,  primariamente,  nos  Poderes
Legislativo e Executivo, a prerrogativa de formular
e executar políticas públicas, revela-se possível, no
entanto, ao Poder Judiciário determinar, ainda que
em bases excepcionais, especialmente nas hipóteses
de  políticas  públicas  definidas  pela  própria
Constituição,  sejam  essas  implementadas  pelos
órgãos  estatais  inadimplentes,  cuja  omissão  -  por
importar  em  descumprimento  dos  encargos
políticos-jurídicos que sobre eles incidem em caráter
mandatório  -  mostra-se  apta  a  comprometer  a
eficácia  e  a  integridade  de  direitos  sociais
impregnados  de  estatura  constitucional".
Precedentes.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.
(STF - RE: 595595 SC , Relator: EROS GRAU, Data
de  Julgamento:  28/04/2009,  Segunda  Turma,  Data
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de  Publicação:  DJe-099  DIVULG  28-05-2009
PUBLIC  29-05-2009  EMENT  VOL-02362-09  PP-
01651). (grifo nosso).

 Na  hipótese  vertente,  trata-se  de  ação  coletiva  que  visa
resguardar o direito fundamental à saúde, pleiteando-se a realização de obras
e adoção de outras providências de caráter essencial à garantia da adequada
prestação de serviço de saúde à população, enquadrando-se visivelmente nas
situações  excepcionais  que  autorizam  o  Judiciário  a  determinar  à
Administração a adoção de medidas assecuratórias deste direito fundamental.

Assim, a  ação intentada pela parte  autora  buscou, sobretudo,
resguardar  a  efetividade  do  direito  à  vida  e  à  saúde,  que  se  encontram
garantidos constitucionalmente nos arts. 5º, caput, e 196, a seguir descritos:

“Art.  5º.  Todos  são  iguais  perante  a  lei,  sem
distinção  de  qualquer  natureza,  garantindo-se  aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País, a
inviolabilidade  do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à
igualdade,  à  segurança  e  à  propriedade,  nos
seguintes termos”.

“Art.  196.  A  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do
Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e
econômicas que visem à redução do risco de doença
e  de  outros  agravos  e  ao  acesso  universal  e
igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação”.

De acordo  com tais  dispositivos  constitucionais,  a  vida  está
ligada  ao  conceito  de  pessoa  humana,  revestindo-se  da  característica  da
inviolabilidade, enquanto a saúde – meio necessário à manutenção da vida –
apresenta-se como direito de todos e dever do Estado, devendo ser assegurada
mediante políticas sociais e econômicas que promovam o acesso universal e
igualitário às ações e aos serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Sobre a importância da saúde para o ser humano, em seu escrito
“Aforismos  para  a  Sabedoria  de  Vida”,  o  filósofo  alemão  Arthur
Schopenhauer, brilhantemente conclui que:

“Em  geral,  9/10  da  nossa  felicidade  repousam
exclusivamente  sobre  a  saúde.  Com  esta,  tudo  se
torna  fonte  de  deleite.  Pelo  contrário,  sem  ela,
nenhum bem exterior é fruível, seja ele qual  for, e
mesmo os bens subjectivos restantes, os atributos do
espírito,  do  coração,  do  temperamento,  tornam-se
indisponíveis e atrofiados pela doença. Sendo assim,
não  é  sem  fundamento  o  facto  de  as  pessoas  se
perguntarem  umas  às  outras,  antes  de  qualquer
coisa, pelo estado de saúde e desejarem mutuamente
o bem-estar. Pois realmente a saúde é, de longe, o
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elemento  principal  para  a  felicidade  humana.  Por
conta disso, resulta que a maior de todas as tolices é
sacrificá-la,  seja  pelo  que  for:  ganho,  promoção,
erudição,  fama,  sem falar  da  volúpia  e  dos  gozos
fugazes. Na verdade, deve-se pospor tudo à saúde”. 

In casu, a omissão do poder público coloca em risco a vida dos
funcionários e da própria população do Município de Bayeux, uma vez que as
condições  que  se  encontram a  Unidade de  Saúde Mário  Andreaza  III  fere
todas as normas de saúde e, a qualquer momento pode haver a contaminação
dos usuários, por falta de uma esterilização adequada; ou pode haver um grave
problema de intoxicação, pela dispensação do medicamento errado, por falta
do farmacêutico; e pode acontecer também a contaminação da população pelo
acondicionamento errado do lixo contaminado, sem falar do dano ambiental,
dentre outros graves problemas à saúde e dignidade da população.

Não se pode conceber como garantida a qualidade do sistema
de saúde da população de um município, quando determinada unidade básica
de  saúde  se  encontra  com  graves  problemas  estruturais,  de  higiene  e  de
atendimento, ameaçando a vida das crianças, adolescentes e adultos que nela
buscam o restabelecimento do bem-estar físico e mental.

Como bem destacado pela Douta Procuradoria-Geral de Justiça,
em parecer de lavra da Dra. Lúcia de Fátima M. de Farias:

“O  Município  de  Bayeux  deve  submeter-se  à
obrigação  de  manter  os  insumos  necessários  ao
atendimento  da  saúde,  inclusive  a  aquisição,
armazenamento,  distribuição  de  serviço  adequado
por sua respectiva secretaria municipal de saúde. Se
o  município  deixa  de  fornecer  tais  elementos
necessários  e  indispensáveis  ao  funcionamento  de
sua rede de saúde, a falta de atuação nesse sentido
demonstra  desídia  no  cumprimento  de  sua
obrigação, evidenciando grave violação ao interesse
público em virtude da interrupção da prestação de
serviço  público  essencial,  dada a responsabilidade
do município  em adquirir  e  oferecer  condições  de
funcionamento na Unidade Básica de Saúde Mário
Andreazza III” (fls. 204).

Provadas e não refutadas, pois, as deficiências no atendimento à
saúde no Município Apelante, a proteção constitucional à vida e à saúde, como
valores corolários da dignidade da pessoa humana, impõe sua primazia sobre
princípios  de  direito  financeiro  (questão  orçamentária,  por  exemplo)  e
administrativo.

Na presente hipótese, embora o ente municipal alegue a falta de
recursos  financeiros  para  saneamento  dos  problemas  detectados,  não
apresentou qualquer  prova  neste  sentido.  Além disso,  recusou-se  a  assinar
termo de ajustamento de conduta para solucioná-los. Nessa seara, inaplicável a
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alegação de  malferimento  à  reserva  do  possível,  pois  despida  de  qualquer
comprovação financeira, conforme já decidiu o Pretório Excelso e o Tribunal
da Cidadania, in verbis:

“AMPLIAÇÃO E MELHORIA NO ATENDIMENTO
DE  GESTANTES  EM  MATERNIDADES
ESTADUAIS – DEVER ESTATAL DE ASSISTÊNCIA
MATERNO-INFANTIL  RESULTANTE DE NORMA
CONSTITUCIONAL  –  OBRIGAÇÃO  JURÍDICO-
-CONSTITUCIONAL QUE SE IMPÕE AO PODER
PÚBLICO, INCLUSIVE AOS ESTADOS-MEMBROS
–  CONFIGURAÇÃO,  NO  CASO,  DE  TÍPICA
HIPÓTESE  DE  OMISSÃO  INCONSTITUCIONAL
IMPUTÁVEL  AO  ESTADO-MEMBRO  –
DESRESPEITO  À CONSTITUIÇÃO  PROVOCADO
POR  INÉRCIA  ESTATAL  (RTJ  183/818-819)  –
COMPORTAMENTO  QUE  TRANSGRIDE  A
AUTORIDADE  DA  LEI  FUNDAMENTAL  DA
REPÚBLICA (RTJ 185/794-796) – A QUESTÃO DA
RESERVA DO POSSÍVEL: RECONHECIMENTO
DE SUA INAPLICABILIDADE, SEMPRE QUE A
INVOCAÇÃO  DESSA  CLÁUSULA  PUDER
COMPROMETER  O  NÚCLEO  BÁSICO  QUE
QUALIFICA  O  MÍNIMO  EXISTENCIAL  (RTJ
200/191-197)  –  O  PAPEL  DO  PODER
JUDICIÁRIO  NA  IMPLEMENTAÇÃO  DE
POLÍTICAS  PÚBLICAS  INSTITUÍDAS  PELA
CONSTITUIÇÃO  E  NÃO  EFETIVADAS  PELO
PODER PÚBLICO – A FÓRMULA DA RESERVA
DO POSSÍVEL NA PERSPECTIVA DA TEORIA
DOS  CUSTOS  DOS  DIREITOS:
IMPOSSIBILIDADE  DE  SUA  INVOCAÇÃO
PARA  LEGITIMAR  O  INJUSTO
INADIMPLEMENTO  DE  DEVERES  ESTATAIS
DE  PRESTAÇÃO  CONSTITUCIONALMENTE
IMPOSTOS  AO  ESTADO  –  A  TEORIA  DA
“RESTRIÇÃO  DAS  RESTRIÇÕES”  (OU  DA
“LIMITAÇÃO  DAS  LIMITAÇÕES”)  –  CARÁTER
COGENTE  E  VINCULANTE  DAS  NORMAS
CONSTITUCIONAIS,  INCLUSIVE  DAQUELAS
DE  CONTEÚDO  PROGRAMÁTICO,  QUE
VEICULAM  DIRETRIZES  DE  POLÍTICAS
PÚBLICAS,  ESPECIALMENTE  NA  ÁREA  DA
SAÚDE (CF, ARTS. 196, 197 E 227) – A QUESTÃO
DAS “ESCOLHAS TRÁGICAS” – A COLMATAÇÃO
DE  OMISSÕES  INCONSTITUCIONAIS  COMO
NECESSIDADE  INSTITUCIONAL  FUNDADA  EM
COMPORTAMENTO AFIRMATIVO DOS JUÍZES E
TRIBUNAIS E DE QUE RESULTA UMA POSITIVA
CRIAÇÃO  JURISPRUDENCIAL  DO  DIREITO  –
CONTROLE JURISDICIONAL DE LEGITIMIDADE
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DA  OMISSÃO  DO  ESTADO:  ATIVIDADE  DE
FISCALIZAÇÃO  JUDICIAL  QUE  SE  JUSTIFICA
PELA  NECESSIDADE  DE  OBSERVÂNCIA  DE
CERTOS  PARÂMETROS  CONSTITUCIONAIS
(PROIBIÇÃO  DE  RETROCESSO  SOCIAL,
PROTEÇÃO  AO  MÍNIMO  EXISTENCIAL,
VEDAÇÃO  DA  PROTEÇÃO  INSUFICIENTE  E
PROIBIÇÃO  DE  EXCESSO)  –  DOUTRINA  –
PRECEDENTES  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL EM TEMA DE IMPLEMENTAÇÃO DE
POLÍTICAS  PÚBLICAS  DELINEADAS  NA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA (RTJ 174/687 –
RTJ  175/1212-1213  –  RTJ  199/1219-1220)  –
POSSIBILIDADE  JURÍDICO-PROCESSUAL  DE
UTILIZAÇÃO  DAS  “ASTREINTES”  (CPC,  ART.
461, § 5º) COMO MEIO COERCITIVO INDIRETO –
EXISTÊNCIA,  NO  CASO  EM  EXAME,  DE
RELEVANTE INTERESSE SOCIAL – AÇÃO CIVIL
PÚBLICA:  INSTRUMENTO  PROCESSUAL
ADEQUADO À PROTEÇÃO JURISDICIONAL DE
DIREITOS  REVESTIDOS  DE
METAINDIVIDUALIDADE  –  LEGITIMAÇÃO
ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO (CF, ART. 129,
III)  –  A  FUNÇÃO  INSTITUCIONAL  DO
MINISTÉRIO PÚBLICO COMO “DEFENSOR DO
POVO”  (CF,  ART.  129,  II)  –  DOUTRINA  –
PRECEDENTES  –  RECURSO  DE  AGRAVO
IMPROVIDO.”

(RE  581352  AgR,  Relator(a):  Min.  CELSO  DE
MELLO,  Segunda  Turma,  julgado  em 29/10/2013,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-230 DIVULG 21-11-
2013 PUBLIC 22-11-2013) 

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL  –
PRETENSÃO RESISTIDA – INTERESSE DE AGIR –
CONTRATO  DE  TELEVISÃO  POR  ASSINATURA
(TV  A  CABO)  –  LESÃO  A  DIREITOS  DOS
USUÁRIOS  –  AUSÊNCIA  DE  FISCALIZAÇÃO  –
INEXISTÊNCIA  DE  DISCRICIONARIEDADE  –
VINCULAÇÃO  À  FINALIDADE  LEGAL  –
RESERVA  DO  POSSÍVEL  –  NECESSIDADE  DE
DEMONSTRAÇÃO.
1.  Os  fatos  consignados  pelo  acórdão  recorrido,
noticiam que a ré resistiu à pretensão do autor da
ação civil pública, motivo pelo qual, não há que se
falar em ausência do interesse de agir do Ministério
Público.
2. Nos termos do art. 19 da Lei. n. 9.472/97, compete
à  Anatel  a  obrigação  de  fiscalizar  os  serviços
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públicos  concedidos,  bem  como,  de  reprimir  as
infrações aos direitos dos usuários. Com efeito, não
há discricionariedade para o administrador público
em realizar, ou não, a fiscalização.
3.  A  discricionariedade,  porventura  existente,
circunscrever-se-ia na escolha do meio pelo qual a
fiscalização será exercida. Todavia, ainda assim, o
administrador está vinculado à finalidade legal,  de
modo  que,  o  meio  escolhido  deve  ser
necessariamente o mais eficiente no desempenho da
atribuição fiscalizadora.
4.  Isto  ocorre  porque  a  discricionariedade
administrativa é, antes de mais nada, um dever posto
à Administração para que, diante do caso concreto,
encontre dentre as diversas soluções possíveis, a que
melhor atenda à finalidade legal.
5. A reserva do possível não pode ser apresentada
como  alegação  genérica,  destituída  de  provas  da
inexistência  de  recursos  financeiros.  Requer,
ademais,  considerações  sobre  a  situação
orçamentária  do  ente  público  envolvido,  o  que
esbarra na súmula 7 desta Corte Superior.
Recurso especial desprovido.”
(REsp  764.085/PR,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
01/12/2009, DJe 10/12/2009) (grifei)

Outrossim,  consoante  bem  pontuado  na  decisão  acima
transcrita, ainda que as políticas públicas de saúde sejam atos discricionários,
a Administração encontra-se vinculada ao fim determinado na Constituição
Federal, qual seja, a  prestação do melhor atendimento possível aos cidadãos
mediante  políticas  sociais  e  econômicas.  Nestes  termos,  o  Estado,  “lato
sensu”, deve efetivamente proporcionar a prevenção de doenças, bem como
oferecer os meios necessários para que os cidadãos possam restabelecer sua
saúde, não havendo que se falar em discricionariedade quanto a este ponto. A
forma como ocorrerá a consecução do fim determinado na Lei Maior é que
deve ser deixado a cargo do Administrador, não podendo o Poder Judiciário
imiscuir-se em tal  seara,  sob pena de afronta ao princípio da separação de
poderes.

No caso em testilha, como já explicitado alhures, a prestação do
serviço  tem se  dado  de  forma  deficiente,  implicando  em ofensa  ao  dever
estatal  previsto  constitucionalmente,  não  havendo  que  se  falar,  assim,  em
discricionariedade administrativa quanto à realização das reformas necessárias
para o pleno funcionamento da Unidade Básica de Saúde.

Nesse sentido, conferir trechos da  ADPF 45 (informativo 345
do STF), cuja relatoria coube ao eminente Min. Celso de Mello:
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“ARGÜIÇÃO  DE  DESCUMPRIMENTO
DE  PRECEITO  FUNDAMENTAL.  A
QUESTÃO  DA  LEGITIMIDADE
CONSTITUCIONAL  DO  CONTROLE  E
DA  INTERVENÇÃO  DO  PODER
JUDICIÁRIO  EM  TEMA  DE
IMPLEMENTAÇÃO  DE  POLÍTICAS
PÚBLICAS,  QUANDO  CONFIGURADA
HIPÓTESE  DE  ABUSIVIDADE
GOVERNAMENTAL.  DIMENSÃO
POLÍTICA  DA  JURISDIÇÃO
CONSTITUCIONAL  ATRIBUÍDA  AO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
INOPONIBILIDADE  DO  ARBÍTRIO
ESTATAL  À  EFETIVAÇÃO  DOS
DIREITOS  SOCIAIS,  ECONÔMICOS  E
CULTURAIS.  CARÁTER  RELATIVO  DA
LIBERDADE  DE  CONFORMAÇÃO  DO
LEGISLADOR. CONSIDERAÇÕES  EM
TORNO  DA  CLÁUSULA  DA  "RESERVA
DO  POSSÍVEL".  NECESSIDADE  DE
PRESERVAÇÃO,  EM  FAVOR  DOS
INDIVÍDUOS,  DA INTEGRIDADE E DA
INTANGIBILIDADE  DO  NÚCLEO
CONSUBSTANCIADOR  DO  "MÍNIMO
EXISTENCIAL". VIABILIDADE
INSTRUMENTAL  DA  ARGÜIÇÃO  DE
DESCUMPRIMENTO NO PROCESSO DE
CONCRETIZAÇÃO  DAS  LIBERDADES
POSITIVAS  (DIREITOS
CONSTITUCIONAIS  DE  SEGUNDA
GERAÇÃO).
(...)
É certo que não se inclui, ordinariamente,
no  âmbito  das  funções  institucionais  do
Poder  Judiciário  -  e  nas  desta  Suprema
Corte,  em  especial  -  a  atribuição  de
formular  e  de  implementar  políticas
públicas  (JOSÉ  CARLOS  VIEIRA  DE
ANDRADE, "Os Direitos Fundamentais na
Constituição Portuguesa de 1976", p. 207,
item n. 05, 1987, Almedina, Coimbra), pois,
nesse  domínio,  o  encargo  reside,
primariamente,  nos  Poderes  Legislativo  e
Executivo.  Tal  incumbência,  no  entanto,
embora  em  bases  excepcionais,  poderá
atribuir-se  ao  Poder  Judiciário,  se  e
quando  os  órgãos  estatais  competentes,
por  descumprirem  os  encargos  político-
jurídicos que sobre eles incidem, vierem a
comprometer,  com  tal  comportamento,  a
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eficácia  e  a  integridade  de  direitos
individuais e/ou coletivos impregnados de
estatura  constitucional,  ainda  que
derivados  de  cláusulas  revestidas  de
conteúdo  programático.  Cabe  assinalar,
presente  esse  contexto  -  consoante  já
proclamou  esta  Suprema  Corte  -  que o
caráter programático das regras inscritas
no  texto  da  Carta  Política  "não  pode
converter-se  em  promessa  constitucional
inconseqüente,  sob  pena  de  o  Poder
Público,  fraudando  justas  expectativas
nele  depositadas  pela  coletividade,
substituir,  de  maneira  ilegítima,  o
cumprimento de seu impostergável dever,
por um gesto irresponsável de infidelidade
governamental ao que determina a própria
Lei  Fundamental  do  Estado" (RTJ
175/1212-1213,  Rel.  Min.  CELSO  DE
MELLO).  Não  deixo  de  conferir,  no
entanto,  assentadas  tais  premissas,
significativo  relevo  ao  tema  pertinente  à
"reserva  do  possível" (STEPHEN
HOLMES/CASS R. SUNSTEIN,  "The Cost
of  Rights",  1999,  Norton,  New  York),
notadamente  em  sede  de  efetivação  e
implementação  (sempre  onerosas)  dos
direitos  de  segunda  geração  (direitos
econômicos,  sociais  e  culturais),  cujo
adimplemento, pelo Poder Público, impõe e
exige,  deste,  prestações  estatais  positivas
concretizadoras  de  tais  prerrogativas
individuais  e/ou  coletivas.  É  que  a
realização dos direitos econômicos, sociais
e culturais - além de caracterizar-se pela
gradualidade  de  seu  processo  de
concretização  -  depende,  em  grande
medida,  de  um  inescapável  vínculo
financeiro  subordinado  às  possibilidades
orçamentárias do Estado, de tal modo que,
comprovada,  objetivamente,  a
incapacidade  econômico-financeira  da
pessoa  estatal,  desta  não  se  poderá
razoavelmente  exigir,  considerada  a
limitação  material  referida,  a  imediata
efetivação do comando fundado no texto da
Carta Política. Não se mostrará lícito, no
entanto, ao Poder Público, em tal hipótese
-  mediante  indevida manipulação de  sua
atividade  financeira  e/ou  político-
administrativa  -  criar  obstáculo  artificial
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que  revele  o  ilegítimo,  arbitrário  e
censurável  propósito  de  fraudar,  de
frustrar e de inviabilizar o estabelecimento
e a preservação, em favor da pessoa e dos
cidadãos, de condições materiais mínimas
de  existência. Cumpre  advertir,  desse
modo,  que  a  cláusula  da  "reserva  do
possível"  -  ressalvada  a  ocorrência  de
justo motivo objetivamente aferível  -  não
pode  ser  invocada,  pelo  Estado,  com  a
finalidade de exonerar-se do cumprimento
de  suas  obrigações  constitucionais,
notadamente  quando,  dessa  conduta
governamental  negativa,  puder  resultar
nulificação ou, até mesmo, aniquilação de
direitos  constitucionais  impregnados  de
um sentido de essencial fundamentalidade.
Daí a correta ponderação de ANA PAULA
DE BARCELLOS ("A Eficácia Jurídica dos
Princípios  Constitucionais",  p.  245-246,
2002, Renovar): "Em resumo: a limitação
de  recursos  existe  e  é  uma  contingência
que  não  se  pode  ignorar.  O  intérprete
deverá  levá-la  em  conta  ao  afirmar  que
algum bem pode ser exigido judicialmente,
assim  como o  magistrado,  ao  determinar
seu  fornecimento  pelo  Estado.  Por  outro
lado, não se pode esquecer que a finalidade
do  Estado  ao  obter  recursos,  para,  em
seguida,  gastá-los  sob a  forma de  obras,
prestação  de  serviços,  ou  qualquer  outra
política  pública,  é  exatamente  realizar  os
objetivos fundamentais da Constituição. A
meta central das Constituições modernas, e
da Carta de 1988 em particular, pode ser
resumida,  como já  exposto,  na  promoção
do  bem-estar  do  homem,  cujo  ponto  de
partida está em assegurar as condições de
sua própria dignidade, que inclui, além da
proteção  dos  direitos  individuais,
condições materiais mínimas de existência.
Ao  apurar  os  elementos  fundamentais
dessa  dignidade  (o  mínimo  existencial),
estar-se-ão  estabelecendo  exatamente  os
alvos  prioritários  dos  gastos  públicos.
Apenas  depois  de  atingi-los  é  que  se
poderá discutir, relativamente aos recursos
remanescentes,  em que outros projetos  se
deverá  investir. O  mínimo  existencial,
como se vê, associado ao estabelecimento
de prioridades  orçamentárias,  é capaz de
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conviver produtivamente com a reserva do
possível." (grifei) 
Vê-se,  pois,  que  os  condicionamentos
impostos,  pela  cláusula  da  "reserva  do
possível",  ao  processo  de  concretização
dos  direitos  de  segunda  geração  -  de
implantação sempre onerosa -, traduzem-se
em  um  binômio  que  compreende,  de  um
lado,  (1)  a  razoabilidade  da  pretensão
individual/social  deduzida  em  face  do
Poder Público e, de outro, (2) a existência
de  disponibilidade  financeira  do  Estado
para tornar efetivas as prestações positivas
dele  reclamadas.  Desnecessário acentuar-
se,  considerado o encargo governamental
de tornar efetiva a aplicação dos direitos
econômicos,  sociais  e  culturais,  que  os
elementos  componentes  do  mencionado
binômio  (razoabilidade  da  pretensão  +
disponibilidade  financeira  do  Estado)
devem configurar-se de modo afirmativo e
em  situação  de  cumulativa  ocorrência,
pois,  ausente  qualquer  desses  elementos,
descaracterizar-se-á a possibilidade estatal
de realização prática de tais direitos. Não
obstante  a  formulação  e  a  execução  de
políticas  públicas  dependam  de  opções
políticas  a  cargo  daqueles  que,  por
delegação popular, receberam investidura
em  mandato  eletivo,  cumpre  reconhecer
que não se revela absoluta, nesse domínio,
a liberdade de conformação do legislador,
nem a de atuação do Poder Executivo. É
que, se tais Poderes do Estado agirem de
modo  irrazoável  ou  procederem  com  a
clara  intenção  de  neutralizar,
comprometendo-a,  a  eficácia  dos  direitos
sociais, econômicos e culturais, afetando,
como  decorrência  causal  de  uma
injustificável  inércia  estatal  ou  de  um
abusivo  comportamento  governamental,
aquele núcleo intangível consubstanciador
de  um conjunto  irredutível  de  condições
mínimas  necessárias  a  uma  existência
digna e essenciais à própria sobrevivência
do  indivíduo,  aí,  então,  justificar-se-á,
como precedentemente já enfatizado - e até
mesmo  por  razões  fundadas  em  um
imperativo ético-jurídico -, a possibilidade
de  intervenção  do  Poder  Judiciário,  em
ordem a viabilizar,  a todos,  o acesso aos
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bens  cuja  fruição  lhes  haja  sido
injustamente recusada pelo Estado. 
(...)
Sendo  assim,  tendo  em  consideração  as
razões  expostas,  julgo  prejudicada  a
presente  argüição  de  descumprimento  de
preceito fundamental, em virtude da perda
superveniente  de  seu  objeto.  Arquivem-se
os  presentes  autos.  Publique-se.  Brasília,
29 de abril de 2004. Ministro CELSO DE
MELLO  Relator  -   decisão  pendente  de
publicação”. (grifei)

No  que  tange  à  contratação  de  farmacêutico  habilitado,
conforme acertadamente pontuado pelo magistrado sentenciante,  não houve
solicitação de  que tal  contratação fosse  realizada sem prévia  realização de
concurso público, como quer fazer crer o recorrente. Em verdade, objetivou-se
que a distribuição dos medicamentos fosse feita por um farmacêutico, a teor
do disposto na Lei 3.820/60, de modo que, em não havendo, no quadro do
Município, um profissional para cada unidade de saúde, seja a dispensação
feita de forma centralizada, providência esta que exigirá a disponibilização de
apenas um farmacêutico para realização de tal função.

Assim, demonstradas as falhas em prestação de serviço público
essencial  e  não  demonstrado  a  ocorrência  de  justo  motivo  objetivamente
aferível  para  o  não  saneamento  destas,  é  dever  do  Município  de  Bayeux
implementar  as  medidas  determinadas na  sentença  guerreada,  não havendo
argumentos  capazes  de  retirar,  ou  mesmo  postergar,  a  obrigação  do  ente
municipal, em consonância com o que estabelece o art. 196 da Constituição
Federal.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO à
Apelação, mantendo incólume a sentença recorrida.

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Miguel Britto de Lyra Filho,
juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitui-
ção a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des.  Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maria de Farias, Procuradora  de Justiça. Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Es-
tado da Paraíba, João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado Relator
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